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AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N°022/2025 
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: ART. 75, INCISO II e §§ 1º a 4º, DA LEI FEDERAL Nº 14.133/2021; 

DECRETOS MUNICIPAIS Nº 349/2023 e 350/2023 

 
PROCESSO ADMINISTRATIVO: 023/2025  

ABERTURA: 13 de agosto de 2025 

ENCERRAMENTO: 15 de agosto de 2025 

HORÁRIO DE REFERÊNCIA: Horário de Brasília 

 

 

 

O SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO, mediante aos AGENTES DE 

CONTRATAÇÃO, designados pela Portaria nº 001/2025, torna público que, conforme autorização 

contida no Processo Administrativo nº 023/2025, realizará a Contratação de pessoa física ou jurídica, 

devidamente registrada na Ordem dos Advogados do Brasil – OAB, para prestação de serviços 

advocatícios de natureza consultiva e contenciosa, compreendendo a representação judicial e 

extrajudicial do SAAE, bem como o assessoramento jurídico contínuo às atividades administrativas e 

operacionais da autarquia, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Termo de 

Referência, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, Decretos Municipais nº 349/2023 e 350/2023, e 

demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas no Termo de Referência, 

nos termos do Art. nº 75, inciso II da Lei 14.133/2021, objetivando obter a melhor proposta, observadas 

as datas e horários discriminados. 

 

 Data Limite para a apresentação da proposta de preços: 13 de agosto de 2025, até às 12h00min 

(doze horas AM) do dia fixado como limite para recepção de propostas por meio presencial, e até às 

23h59min, do mesmo dia, para envio por meio eletrônico, sem qualquer possibilidade de prorrogação 

 

 A proposta de preços deverá ser entregue no Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Barra, localizado 

na Praça Professor João Oscar, nº 1.210, Centro - CEP 47.100-000 - Barra - Bahia, no período das 08h 

às 12h00min, em dias úteis ou pelo e-mail: saae.barra21@gmail.com, até a data e horário limites. 

Maiores informações poderão ser obtidas a partir do telefone: (74) 98815-0583. 

 

 O Termo de Referência e o modelo de proposta da respectiva Dispensa de Licitação também estará 

disponível no site: https://imcompras.org / PNCP (https://www.gov.br/pncp/pt-br) ou por intermédio 

do e-mail acima indicado. 

 

Barra – BA, 13 de agosto de 2025 

 

 

Maria Aparecida da Silva Borges                                                      Gesival Santos de Morais 

Presidente da CACP Licitações                                                          Membro da CACP Licitações   

 

 

Denilson Dias dos Santos                                                                   Washington Luís Araújo Novais 

Membro da CACP Licitações                                                             Membro da CACP Licitações   

 

 

https://imcompras.org/
https://www.gov.br/pncp/pt-br
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TERMO DE REFERÊNCIA 

Processo Administrativo nº 023/2025 

1. Objeto 

Contratação de pessoa física ou jurídica, devidamente registrada na Ordem dos Advogados do Brasil – 

OAB, para prestação de serviços advocatícios de natureza consultiva e contenciosa, compreendendo a 

representação judicial e extrajudicial do SAAE, bem como o assessoramento jurídico contínuo às 

atividades administrativas e operacionais da autarquia, conforme condições, quantidades e exigências 

estabelecidas neste Termo de Referência. 

2. Justificativa 

A contratação se justifica pela inexistência, no quadro de servidores do SAAE, de profissional 

habilitado legalmente para exercer a advocacia, função que, conforme a Lei nº 8.906/1994 (Estatuto da 

OAB), somente pode ser desempenhada por advogado inscrito na Ordem dos Advogados do Brasil. 

A demanda por assessoria jurídica é contínua e envolve a defesa da autarquia em processos judiciais e 

administrativos, emissão de pareceres, análise de contratos, acompanhamento de licitações, cobrança 

de créditos e orientação jurídica para tomada de decisões. 

O serviço será contratado mediante dispensa de licitação por valor (art. 75, II, Lei nº 14.133/2021), 

tendo em vista que o valor total estimado é inferior ao limite. 

3. Fundamentação legal 

 Lei nº 14.133/2021 – Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos; 

 Lei nº 8.906/1994 – Estatuto da Advocacia e da OAB; 

 Código de Processo Civil e demais legislações correlatas; 

 Normas e princípios da Administração Pública (art. 37 da Constituição Federal). 

4. Descrição detalhada do serviço 

O contratado deverá executar, no mínimo, as seguintes atividades: 

Consultoria e assessoria jurídica 

 Emissão de pareceres e orientações sobre matérias jurídicas relacionadas à gestão do SAAE; 

 Análise e elaboração de contratos, convênios, termos aditivos, notificações e demais 

instrumentos jurídicos; 

 Apoio jurídico em procedimentos licitatórios e de contratação direta; 

 Atuação preventiva para redução de passivos judiciais e administrativos. 

Representação judicial e extrajudicial 

 Atuar em defesa do SAAE em processos judiciais nas áreas cível, trabalhista, tributária e 

administrativa; 

 Acompanhamento de inquéritos, procedimentos administrativos e audiências; 

 Elaboração de petições, recursos, manifestações e demais peças processuais; 

 Representação do SAAE em tratativas e negociações extrajudiciais. 

Atendimento emergencial 

 Disponibilidade para atendimento de demandas urgentes, inclusive fora do horário comercial, 

quando necessário. 
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5. Prazo de execução 

O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir da assinatura, podendo ser 

prorrogado conforme o art. 105 da Lei nº 14.133/2021, mediante interesse das partes e justificativa 

formal. 

6. Local de execução 

Os serviços serão prestados na sede administrativa do SAAE, em suas unidades operacionais, em 

órgãos do Poder Judiciário e por meio eletrônico, conforme a natureza da demanda. 

7. Critérios de habilitação 

O contratado deverá comprovar: 

 Inscrição ativa e regular na Ordem dos Advogados do Brasil – OAB (pessoa física ou jurídica); 

 Regularidade fiscal e trabalhista; 

8. Valor estimado 

O valor estimado para a contratação é de R$ 62.760,00 (sessenta e dois mil e setecentos e sessenta 

reais), considerando o período de 12 (doze) meses, conforme pesquisa de mercado realizada com, no 

mínimo, 3 (três) fornecedores, estando dentro do limite legal para dispensa de licitação por valor (art. 

75, II, da Lei nº 14.133/2021). 

9. Forma de pagamento 

O pagamento será efetuado mensalmente, mediante apresentação de nota fiscal/fatura e relatório de 

atividades, no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contado do recebimento e aceite pelo fiscal do 

contrato. 

10. Obrigações da contratada 

 Executar os serviços de forma pessoal (no caso de pessoa física) ou por profissionais 

habilitados (no caso de pessoa jurídica); 

 Cumprir os prazos processuais e administrativos estabelecidos; 

 Manter sigilo sobre todas as informações e documentos aos quais tiver acesso; 

 Apresentar relatórios periódicos de acompanhamento das demandas. 

11. Obrigações do contratante 

 Fornecer todas as informações e documentos necessários à execução dos serviços; 

 Disponibilizar espaço para atendimento, quando necessário; 

 Efetuar os pagamentos nas condições estabelecidas; 

 Designar fiscal do contrato para acompanhar e atestar a execução. 

12. Fiscalização 

A fiscalização do contrato será exercida por servidor designado pelo SAAE, que acompanhará a 

execução e verificará o cumprimento das obrigações contratuais, registrando ocorrências e tomando 

providências necessárias. 

13. Penalidades 

O descumprimento das obrigações contratuais poderá acarretar penalidades previstas na Lei nº 

14.133/2021, sem prejuízo das demais sanções cabíveis. 
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14. Disposições finais 

A contratação será formalizada por instrumento contratual próprio, observado o regime jurídico-

administrativo vigente, e somente terá início após a devida assinatura e publicação do extrato no portal 

da transparência. 

 

Barra, 08 de agosto de 2025 

 
 

Túlio Victor Ribeiro Da Silva  

Diretor Geral 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



                                                                                                                     

5 

 

MODELO DA PROPOSTA 

 

SAAE – SERVIÇO AUTONOMO DE ÁGUA E ESGOTO 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº -----/2025 
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº ------/2025 
 

PROPOSTA DE PREÇOS 

 
OBJETO: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx. 
 

Item DESCRIÇÃO Unid. Quant 

V. Unit. 

Mensal V. Total. 

      

      

TOTAL GERAL DA PROPOSTA   
 

 

Valor total da proposta é (por exteso)_________________________________________ 

 

Prazo de validade da presente proposta ____ (____) dias. (Obs. não inferior a 60 dias) 
Declaramos que esta proposta, nos termos do termo de referência, é firme e concreta, 
não nos cabendo desistência após a fase de habilitação. 
 
Data: _____/_____/______ 
 
 
Nome da Proponente:  
CPF / CNPJ/MF Nº:  
Endereço:  
Telefone:  
 
Banco: ________ Agência:  _________ Conta Corrente: ________________ 
 
 

________________________________________________ 
Responsável 

RG:  
CPF:  
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MODELO DA DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE EMPREGADOS MENORES 

 
SAAE – SERVIÇO AUTONOMO DE ÁGUA E ESGOTO 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº ----/2025 
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº -----/2025 

 

A empresa (NOME DA PESSOA FÍSICA OU EMPRESA), inscrita no CNPJ sob o nº --
-----------, (ENDEREÇO), DECLARO que não possuímos em nosso Quadro de Pessoal, 
empregados menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre 
e em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, 
a partir de 14 (quatorze) anos, em observância à Lei Federal nº 9854, de 27.10.99, que 
altera a Lei nº 8666/93. 

 

CIDADE/UF, DD de MM de AAAA. 
 
 
 
 

RESPONSÁVEL 
CPF: 
 
 


